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INTRODUÇÃO 

A liberdade de crença (CF/88, art. 5º, VI-VII) contrasta com o cárcere brasileiro, onde 

tradições afro-indígenas são subalternizadas. Apenas quatro estados têm terreiros cadastrados 

para assistência religiosa em presídios (Alma Preta, 2025), enquanto o MPRJ (2015) 

documentou 81 igrejas evangélicas em unidades fluminenses. O racismo religioso opera 

estruturalmente como dispositivo de racialidade (Carneiro, 2023), impondo epistemicídio 

(Santos, 2010). Com 68,2% da população carcerária negra (FBSP, 2024), a EJA prisional 

oscila entre reprodução do apagamento e práxis libertadora (Freire, 1987). Objetiva-se: (a) 

conceituar racismo religioso estrutural; (b) analisar as Resoluções nº 34/2024-CNPCP e nº 

598/2024-CNJ e a AP 2.508/DF (STF); (c) problematizar a descolonização curricular na EJA 
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como resistência.METODOLOGIA 

A pesquisa adota abordagem teórico-jurídica, qualitativa e exploratória, com revisão 

bibliográfica sistemática e análise documental crítica. Fundamenta-se no pensamento 

decolonial (Quijano, 2005), nas teorias críticas da raça e no conceito de dispositivo de 

racialidade (Carneiro, 2023). Foram estabelecidas três categorias analíticas: (i) assimetria 

normativa; (ii) epistemicídio institucional; (iii) resistência epistêmica. O corpus compreende a 

CF/88, a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), a Lei nº 10.639/2003, as Resoluções 

CNPCP nº 34/2024 e CNJ nº 598/2024, a AP 2.508/DF (STF), o PDL nº 229/2024, o 18º 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2024) e o relatório da Pastoral Carcerária 

(2018). Os dados foram submetidos à análise de conteúdo temática, confrontando o discurso 

normativo com a realidade prisional à luz do referencial decolonial. O texto foi revisado por 

ferramenta de IA (Gemini) para aperfeiçoamento gramatical e clareza argumentativa, 

seguindo as diretrizes do CNPq/CAPES (2026), preservando a autonomia intelectual do 

conteúdo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O racismo religioso atua em três dimensões integradas. Na estrutural, o 

encarceramento seletivo de 68,2% de negros (FBSP, 2024) reflete a colonialidade do poder 

(Quijano, 2005), marginalizando práticas afro-brasileiras. Na institucional, a hegemonia 

neopentecostal — livre trânsito e espaços para culto — contrasta com a proibição de 

elementos litúrgicos afro (atabaques, assentamentos) sob pretexto de "segurança" (MPRJ, 

2015). A Resolução CNPCP nº 34/2024 avança, mas o PDL nº 229/2024 (Dep. Eli Borges) 

busca sustar dispositivos-chave, como a vedação ao proselitismo estatal, expondo a 

fragilidade da laicidade material, corroborada por relatos da Pastoral Carcerária (2018) sobre 

restrições burocráticas ao acesso não hegemônico. Na simbólica, o epistemicídio (Santos, 

2010) desqualifica saberes ancestrais como "superstição", impondo assimilação forçada como 

reabilitação, violando a pluralidade constitucional. 

Na EJA prisional, o currículo hegemônico fragmenta a subjetividade do educando 

negro, elevando a evasão (Carneiro, 2005; Onofre, 2014), enquanto a quilombagem 

contemporânea (Moura, 1981) resiste epistemicamente. O STF reiterou o direito à assistência 
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religiosa (AP 2.508/DF, 2025), mas a reação conservadora (PDL nº 229/2024) e a falta de 

fiscalização mantêm a exclusão. A descolonização curricular da EJA (Lei nº 10.639/2003) 

esbarra na precariedade e na visão da educação como treinamento. A pedagogia freireana 

(Freire, 1987) propõe uma educação problematizadora que valoriza saberes ancestrais, 

opondo-se à morte cultural. Para efetivar a assistência plural e a emancipação, é urgente a 

formação antirracista de agentes penitenciários (Pastoral Carcerária, 2018). 

CONCLUSÕES 

O racismo religioso estrutura o dispositivo de racialidade, reproduzindo epistemicídio 

de corpos e saberes negros, enquanto o cárcere gerencia seletivamente a proteção estatal. Este 

estudo, abrangente na análise documental, não inclui observação participante — agenda 

futura. A superação exige: (a) aplicação plena das Resoluções nº 34/2024-CNPCP e nº 

598/2024-CNJ, com enfrentamento ao PDL nº 229/2024; (b) descolonização curricular da 

EJA (Lei nº 10.639/2003); (c) formação antirracista obrigatória para servidores. Liberdades 

religiosa e de aprender exigem o reconhecimento pleno da humanidade de sujeitos 

racializados e desumanizados. A educação como práxis libertadora (Freire, 1987) e a 

resistência religiosa como quilombagem contemporânea (Moura, 1981) apontam para um 

cárcere menos opressor, onde a diferença não seja crime e a ancestralidade africana seja 

honrada. 
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